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VOTO REVISOR
O relatório já encaminhado, nos termos do art. 613, inciso I, do CPP, bem delineia o caso dos autos, que versa sobre apelação interposta por Milson de Souza Brige, contra a decisão em incidente de sanidade mental distribuído por dependência aos autos da ação penal nº 0003921-91.2009.4.01.3813, proferida pelo Juízo Federal da 1ª Vara da Subseção Judiciária Governo Valadares/MG, que declarou restabelecida a sua saúde mental e determinou o prosseguimento das ações penais que estavam suspensas.
A decisão de fls. 43/47 declarou restabelecida a saúde mental de Milton Souza Brige, in verbis:

“(...) In casu, conforme delineado na decisão de fls. 59/61 ficou esclarecido que o objetivo do presente incidente de insanidade mental é avaliar o estado mental de Milson Souza Brige para se submeter a processo e julgamento da ação penal n. 2008.38.13.002446-9 e outras ações penais, todas determinando a suspensão até o julgamento final deste feito.

3. Feitas essas considerações, verifico que o Laudo Pericial n. 12107/08 foi realizado em setembro/2008, o Laudo Pericial n.07460/10 foi realizado em junho/2010, ao passo que o Laudo Pericial n. 08.388/2013 foi realizado em julho/2013.

Da comparação entre as conclusões dos primeiros laudos periciais e a conclusão do Laudo Pericial n. 08.388/2013, realizado em julho/2013, evidencia-se uma evolução clara, sob o ponto de vista psico-mental, no estado de saúde do periciando Milson Souza Brige.

Com efeito, as constatações médicas iniciais dos peritos no sentido de que o réu/periciando, em razão da existência de um quadro demencial secundário ao abscesso cerebral (fl.68), não teria capacidade de entendimento e de determinação (fl.72) não foram reproduzidas no último exame pericial realizado em julho/2013, no qual concluíram os médicos-legistas que ele “teve comprometimento leve das capacidades físicas e mental”

(...)

Vale registrar que após a realização do exame os louvados atestaram que Milson Souza Brige possui capacidade normal para orientar-se e posicionar-se no espaço e parcialmente no tempo; está orientado quanto aos dados pessoais e tem a atenção preservada com leve prejuízo na concentração; sua inteligência encontra-se preservada e a fala é emitida com alguma repetição de palavras, mas de forma absolutamente inteligível. É afirmado, ainda, que o periciado HOJE é capaz de compreender valores morais, éticos e legais e entender a medida punitiva que lhe é imposta.

(...)

Assim, diante da mudança na evolução do quadro mental durante o lapso decorrido entre a realização do primeiro exame pericial em Milson Souza Brige até a perícia realizada em julho 2013, verifico que atualmente o acusado tem capacidade de se submeter a processo e julgamento penal, independentemente da assistência de curador, pelo que se aplica a disposição do artigo 125, §2º do CPP.

Ante o exposto, com fulcro no artigo 152, § 2º do CPP, DECLARO RESTABELECIDA a saúde mental de Milson Souza Brige e determino o prosseguimento das ações penais que se encontram suspensas neste juízo.

(...)

Ao recorrer a defesa do apelante Milson Souza Brige, em apelação (fls. 141 e 158/162 do processo nº 2009.38.13.003922-2) que os dois primeiros laudos concluem que o advento de deficiência cognitiva lhe retirou a capacidade de entendimento para responder à ação penal, tendo sido desnecessária a realização de uma terceira perícia. Sustenta também, que as enfermidades constatadas tornam imperiosa a permanência no regime de prisão domiciliar.

O Ministério Público Federal, com assento neste Tribunal, opina desprovimento da apelação (fls. 54/57).

Sucinto relatório. Voto.
Acompanho integralmente os fundamentos e conclusão apresentados no voto do Exmo. Relator.

Como se extrai do relatório, cuida-se de apelação em incidente de insanidade mental, interposta por Milson Souza Brige, para que seja mantido o reconhecimento da insanidade física e mental, com a permanência do mesmo no regime de prisão domiciliar, para continuidade da execução penal.

A análise do último laudo médico-pericial produzido em relação a Milson Souza Brige demonstra que “houve uma melhora substancial do seu quadro físico e mental”. 

Não há dúvidas acerca da sanidade mental do réu. 

Ressalte-se, por último, que no recurso de apelação não há sequer um argumento que infirme as conclusões do perito, a Defesa se preocupa em reforçar que o acusado não possui condições de cumprir a pena em regime diferente do domiciliar, o que, no caso, não é alvo de discussão nos presentes autos.

O Ministério Público Federal, em parecer, manifestou-se no seguinte sentido:

(...)

A decisão que declarou restabelecida a saúde mental do apelante e determinou que os processos contra ele voltassem a tramitar normalmente, baseou-se no último laudo do Instituto Médico Legal, do dia 0/07/2013, juntado às fls. 114/120. O laudo atesta que o recorrente tem capacidade normal para orientar-se e posicionar-se no espaço. Vejamos trechos do parecer do dr. Bruno Costa Magalhães (fls. 126/126), que lançou fortes argumentos para que fosse declarado o restabelecimento da sanidade mental do recorrente. Vejamos:

“Ainda que haja dúvidas quanto ao fato de MILSON SOUZA BRIGE ter, em algum momento, verdadeiramente sido acometido de doença mental que recomendasse a suspensão dos processos criminais em que ele figura como réu, certo é que, atualmente, é induvidoso que ele não possui doença mental que lhe impeça de participar ativamente dos processos.

Com efeito, a análise do mais recente laudo médico-pericial produzido em relação a MILSON SOUZA BRIGE aponta, expressamente, que “houve uma melhora substancial do [seu] quadro físico e mental”.

Algumas constatações registradas pelos peritos merecem ênfase:

Capacidade normal para orientar—se e posicionar-se no espaço;

Atenção preservada;

Prejuízo leve da capacidade de concentração;

Inteligência preservada;

Fala absolutamente inteligível;

Intervenções e ponderações adequadas;

O pensamento tem curso, forma e conteúdo normais;

Ausência de ideação delirante e ausência de alucinações;

Afetividade normal;

Memória dentro dos limites da normalidade;

Senso crítico sem alterações;

Quadro neurológico sequelar leve e estável;

O periciado é capaz de entender a medida punitiva que lhe é imposta.

A conclusão final dos peritos indicou “sequela de doença inflamatória do sistema nervoso central com comprometimento leve das capacidades física e mental”, além de ter sido incisiva quanto ao fato de que “ o periciado, hoje, é capaz de compreender valores morais, éticos e legais”.

Dessa forma, estando MILSON SOUZA BRIGE, do ponto de vista forense, em gozo de ordinária capacidade mental e física, é de rigor reconhecer o seu restabelecimento, para fins do art. 152, §2º, do Código de Processo Penal.

Por todo o exposto, o Ministério Público opina pelo desprovimento do recurso de apelação. (fls. 56/57)
Tudo considerado, não merece prosperar o recurso.
Dispositivo.
Ante o exposto, acompanhando integralmente o voto do Relator, NEGO PROVIMENTO à apelação, nos termos do voto do Relator.

É o voto.
Desembargador Federal NÉVITON GUEDES
Revisor
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